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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 028/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2024 

 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE 
PISCINAS E BANHEIROS. RECURSO 
ADMINISTRATIVO DA DECISÃO DE 
INABILITAÇÃO. ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA. 
INDEFERIMENTO. 

 
I - DOS FATOS 
 

 Chega a esta Assessoria Jurídica solicitação de Parecer Jurídico – referente ao 
processo administrativo de licitação com o objetivo de contratar empresa 
especializada na prestação de serviços de limpeza e manutenção das piscinas e 
banheiros situadas no complexo da Companhia – TERMASA, conforme descrito no 
item 1.1 do referido Edital.  
 
   Observa-se que no dia 14 de novembro de 2024, realizou-se a sessão pública 
da licitação, na qual participaram duas empresas. Após análise das propostas, a 
empresa PROLAR PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA foi declarada vencedora. 
Contudo, a referida empresa foi inabilitada por não ter apresentado o Atestado de 
Capacidade Técnica de complexidade equivalente ou superior, fornecida por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, conforme exigência requerida no edital (item 
6.4.1) 
 
  Em razão dessa inabilitação descrita em ata, foi interposto recurso 
administrativo em 25/11/2024, o qual ora se analisa. 
 
 Vieram os autos para análise do mérito e parecer.  
 
 É o breve relatório.  
 
 

II - DA ANÁLISE E DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
 

  Considerando que o edital do certame estabeleceu, de forma expressa e 
objetiva, a necessidade de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica para 
comprovar que a empresa proponente possui experiência prévia e qualificação para a 
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execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação, sejam elas expedidas de 
empresas públicas ou privadas.  
 
  Tal exigência está plenamente fundamentada no Edital, especificamente em 
seu item 6.4.1, e no artigo 67, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que regula a demonstração 
de aptidão técnica por meio da comprovação de execução prévia de serviços 
compatíveis com o objeto licitado. Essa previsão legal assegura que somente 
empresas qualificadas e devidamente habilitadas possam participar do certame, 
garantindo a capacidade técnica necessária para a execução do contrato. 
   

Ademais, o julgamento realizado pela Comissão de Licitação seguiu 
rigorosamente o princípio do julgamento objetivo, conforme determinado pelo artigo 
37, da Constituição Federal, bem como pelos dispositivos da nova Lei de Licitações. 
Nesse sentido, ao constatar que a empresa não apresentou o Atestado de 
Capacidade Técnica exigido de complexidade equivalente ou superior, a 
Comissão de Licitação, agindo de forma técnica e imparcial, decidiu corretamente por 
sua inabilitação, protegendo a lisura do processo licitatório e resguardando o interesse 
público. 
   
  O Recorrente em sua tese, argumenta que a ausência do Atestado de 
Capacidade Técnica expedido pela Termasa decorre de uma falha na conduta da 
Companhia. Contudo, tal alegação carece de fundamento, uma vez que os serviços 
contratados foram prestados apenas de forma parcial, correspondendo a 
aproximadamente 60 dias de execução, em um contrato originalmente previsto para 
365 dias. Assim, observa-se que o Recorrente não executou sequer 20% da 
totalidade dos serviços contratados, circunstância que comprometeu a formação 
de um juízo de valor consistente e satisfatório quanto à qualidade e adequação da 
prestação de seus serviços. 
 
 Notório verificar que o edital ao exigir a referida comprovação, busca que seja 
de complexidade equivalente ou superior aos serviços desta licitação.  
   

Ressalte-se que o Atestado de Capacidade Técnica não se constitui em mera 
formalidade documental, mas em instrumento idôneo para a comprovação da aptidão 
técnico-profissional da empresa no cumprimento de suas obrigações contratuais. 
Nesse caso, não houve tempo suficiente para avaliar a prestação dos serviços 
de forma plena e satisfatória, especialmente considerando o pedido de rescisão 
contratual formulado pelo próprio Recorrente, sob a justificativa de que os 
equipamentos fornecidos pela Termasa não seriam compatíveis. 
   
  Embora o Recorrente alegue que não foi formalmente notificado acerca de 
eventuais irregularidades, tal fato não exime sua responsabilidade pelo 
descumprimento do contrato. É incontroverso que a rescisão contratual foi 
solicitada pela própria empresa, e não por iniciativa da Termasa, a qual acatou o 
pedido em razão de conveniência administrativa, evitando maiores prejuízos à 
execução do objeto contratual. 
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 Em continuidade, a empresa recorrente poderia ter anexado em momento 
oportuno OUTROS atestados de capacidade técnica de autoria de empresas (púbicas 
e/ou privadas) em que tenha executado os serviços que constam em seu cadastro 
nacional de inscrição de situação cadastral (NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
32.949.069/0001-52 MATRIZ), com abertura desde 06/03/2019, conforme segue1:  

 
 
 Tal objeção em requer o atestado de capacidade técnica exclusivo da 
TERMASA, mesmo com o referido histórico de execução inferior a 20% da 
totalidade dos serviços contratados, em um período cadastral de aproximadamente 
05 (cinco) anos, juntamente com a inexistência de qualquer outro documento idôneo 
para comprovação transparece e reforça o não atendimento do referido item editalício.  
  
  Importante destacar que, caso houvesse instauração de processo 
administrativo para apuração de responsabilidades, o Recorrente poderia ter sido 
penalizado nos termos da legislação vigente, incluindo aplicação de multas e eventual 
impedimento de participar de novas licitações públicas. Portanto, o argumento de 
ausência de notificação é irrelevante no presente caso, especialmente diante do fato 
incontroverso de que foi a própria empresa quem solicitou a rescisão. 

 
1 https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp  
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  O Recorrente alega que o edital não exigia que o Atestado de Capacidade 
Técnica fosse condicionado a um período mínimo de execução dos serviços. Todavia, 
tal interpretação desvirtua o que está disposto no instrumento convocatório. O 
edital exige que o Atestado seja baseado na execução real e efetiva dos serviços 
contratados, de forma que a Termasa não pode, em hipótese alguma, emitir um 
atestado com base em uma execução parcial, incipiente ou insatisfatória, sob 
pena de comprometer a credibilidade do processo licitatório e incorrer em violação aos 
princípios da legalidade, isonomia e moralidade administrativa.  

 
Ademais, a pretensão do Recorrente de impor à Termasa a obrigação de emitir 

um Atestado nos moldes que lhe favoreçam viola a discricionariedade administrativa 
e os parâmetros legais que regem a atuação da Companhia. A Termasa fundamenta 
suas decisões no cumprimento da legislação aplicável e de seu regulamento interno, 
não pode se submeter a demandas subjetivas ou que extrapolem o escopo de suas 
atribuições. 

 
Outro ponto que reforça a inconsistência dos argumentos do Recorrente é 

o fato de que o Atestado de Capacidade Técnica não se limita a ser emitido pela 
Termasa. Caso a empresa possuísse histórico de serviços prestados em contratos 
similares, poderia ter apresentado atestados emitidos por outros contratantes, 
conforme amplamente aceito nos processos licitatórios e em conformidade com a 
legislação vigente. 

 
O fato de o Recorrente não ter apresentado qualquer outro Atestado sugere 

que a empresa não possui experiência significativa além dos 60 dias de serviços 
prestados para a Termasa, o que configura um indicativo de insuficiência 
técnica para atender plenamente às exigências do edital. Em um processo 
licitatório, o edital especifica as condições técnicas, operacionais e financeiras que os 
participantes devem atender para garantir a execução do objeto da licitação de forma 
eficaz e eficiente.  

 
Esse cenário demonstra que a Termasa, ao se recusar a emitir um Atestado de 

forma genérica e em desconformidade com o real desempenho da empresa, apenas 
observou os princípios de cautela, segurança jurídica e responsabilidade 
administrativa. 
 
   Além disso, é importante destacar que a obtenção de Atestados junto a outros 
contratantes não é uma prerrogativa exclusiva da Termasa, mas um direito que o 
Recorrente poderia ter exercido, caso possuísse efetiva experiência em serviços 
correlatos. Portanto, a tentativa de imputar à Termasa a responsabilidade por sua 
inabilitação decorre da própria falha do Recorrente em atender às exigências 
editalícias. 
 
  O edital é a lei entre as partes no processo licitatório, conforme consolidado 
pela jurisprudência e pela doutrina administrativa. A expressão "lei entre as partes" 
implica que o edital tem caráter normativo e vinculante para todos os envolvidos — a 
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administração pública e os licitantes. Ou seja, todas as condições, requisitos e 
disposições estabelecidos no edital devem ser observados rigorosamente, tanto pela 
administração pública quanto pelos licitantes, sob pena de invalidade de atos que não 
estejam em conformidade com ele. 
 

Essa vinculação decorre do princípio da legalidade e da isonomia, que regem 
as licitações públicas e exigem que todos os licitantes sejam tratados de maneira 
igualitária e que a administração pública observe as condições previstas no edital, 
sem alterações ou favorecimentos. Portanto, tanto a jurisprudência quanto a doutrina 
administrativa reforçam a importância do edital, que, além de orientar o procedimento 
licitatório, funciona como um contrato preliminar entre as partes, impondo um 
compromisso mútuo com suas cláusulas. 

 
O Atestado de Capacidade Técnica requerido deve ser analisado sob a ótica 

das exigências editalícias, e não a partir de uma interpretação flexível ou complacente. 
O edital em questão não exigia tempo de execução mínimo no atestado, mas 
isso não significa que a prestação de serviços por um período 
significativamente reduzido e insuficiente para aferir a real capacidade técnica 
de uma empresa possa ser equiparada ao atendimento pleno das cláusulas 
contratuais. 
 
  Ao prestar serviços apenas por 60 dias de um contrato originalmente previsto 
para 365 dias, o Recorrente não demonstrou desempenho satisfatório suficiente para 
embasar a emissão do atestado. Emiti-lo seria um desvio de finalidade e poderia 
comprometer a lisura do certame, ferindo os princípios da legalidade, moralidade e 
eficiência. 
  
  O pedido de rescisão contratual partiu da empresa Recorrente, sob a alegação 
de incompatibilidade dos equipamentos fornecidos pela Termasa. Ao solicitar a 
rescisão, o Recorrente não apenas reconheceu a incapacidade de prosseguir com a 
execução do contrato como também abriu mão da oportunidade de consolidar 
sua experiência técnica junto à Termasa. 
 
  Essa conduta demonstra que a própria empresa reconheceu sua limitação em 
atender às demandas do contrato e, ainda assim, tenta imputar à Termasa a 
responsabilidade pela ausência de um atestado que ela própria inviabilizou ao 
interromper os serviços. 
 
  No âmbito da Administração Pública, o interesse coletivo deve prevalecer sobre 
o interesse privado. Emitir um Atestado de Capacidade Técnica baseado em uma 
execução parcial e inconclusiva, ainda mais em face de uma rescisão motivada pelo 
próprio Recorrente, seria incompatível com os princípios que regem a administração 
pública, especialmente os da eficiência e da proteção ao erário. 
 

A emissão de um Atestado de Capacidade Técnica em situações como a 
descrita, onde a execução foi parcial e inconclusiva, e considerando ainda a rescisão 
motivada pelo próprio Recorrente, de fato configura uma prática incompatível com os 



 

_______________________________________________________________________________ 
COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO RAMOS – TERMASA 

CNPJ 92.453.489/0001-75 
Av. Beira Rio, 4001 – Bairro Balneário - Marcelino Ramos – RS  –  CEP 99.800-000 

www.termasdemarcelino.com.br 

princípios que norteiam a administração pública, como os da eficiência e da proteção 
ao erário. 

 
Esses princípios são fundamentais para assegurar a boa gestão dos recursos 

públicos e a execução de serviços de qualidade. O princípio da eficiência exige que 
a administração pública busque a melhor utilização dos recursos e a obtenção de 
resultados favoráveis para a sociedade. Emitir um atestado de capacidade técnica 
quando a execução do contrato foi parcial e inconclusiva pode criar uma falsa 
impressão de que a empresa possui a experiência necessária para a execução de 
serviços completos, o que pode prejudicar a escolha futura de fornecedores 
qualificados e até comprometer a qualidade das contratações públicas. 

 
Além disso, o princípio da proteção ao erário busca garantir que os recursos 

públicos sejam utilizados de maneira responsável, evitando desperdícios. A emissão 
de um atestado de capacidade técnica sem comprovação adequada pode resultar em 
contratações futuras de empresas que não tenham a competência necessária, o que, 
por sua vez, pode acarretar em prejuízos financeiros para a administração pública. 

 
A rescisão motivada pelo Recorrente também indica uma falha na execução do 

contrato, o que afasta a possibilidade de atestar a capacidade técnica de forma 
positiva. Um atestado de capacidade técnica deve refletir a boa execução do contrato, 
com a entrega dos serviços de acordo com os termos acordados, e não deve ser 
concedido quando a execução foi interrompida ou realizada de forma inadequada. 

 
Portanto, a prática descrita não apenas é inadequada à luz dos princípios 

administrativos, mas pode também gerar riscos jurídicos e financeiros para a 
administração pública, que deve zelar pela transparência, responsabilidade e 
qualidade nos processos licitatórios e nas contratações públicas. 
 
  Além disso, a emissão de um atestado com base em uma execução parcial 
comprometeria a segurança da Termasa e de outras entidades públicas que 
poderiam vir a contratar os serviços do Recorrente, confiando em um documento 
que não reflete a realidade técnica da empresa. 
 
  No final, a Recorrente ainda alega, de maneira confusa, que a empresa 
classificada em segundo lugar não "contempla em suas atividades os objetos 
necessários para a execução dos serviços". Essa afirmação, além de mal formulada, 
carece de clareza e fundamentação. Em resposta, esclarecemos que a empresa "Mais 
Agro" possui atividades plenamente compatíveis com os serviços a serem prestados, 
conforme comprovado pela documentação apresentada no certame. 
 
  Diante do exposto, verifica-se que o Recorrente não apenas deixou de cumprir 
integralmente o contrato celebrado com a Termasa, como também tenta imputar à 
Companhia uma obrigação que esta não possui, utilizando-se de interpretações 
equivocadas do edital e da legislação. A decisão administrativa de não emitir o 
Atestado de Capacidade Técnica encontra-se plenamente fundamentada e 
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respaldada pela análise objetiva dos fatos e do desempenho do Recorrente durante o 
contrato. 
 
  Por todo o exposto, entende-se que os argumentos apresentados pelo 
Recorrente carecem de fundamento jurídico e fático, motivo pelo qual não merecem 
prosperar. A decisão administrativa adotada pela Termasa deve ser mantida, 
resguardando-se a integridade dos princípios que regem a Administração Pública e a 
lisura do processo licitatório. 
 

III – DA CONCLUSÃO 
 
 Ante o exposto, com base nos fundamentos acima delimitados, esta assessoria 
jurídica opina pelo indeferimento do recurso administrativo apresentado.  
 
 Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 
processo administrativo em epígrafe. 
 

Destarte, incumbe a esta, prestar Assessoria sob o prisma estritamente jurídico, 
não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no 
âmbito do (ÓRGÃO CONTRATANTE), nem analisar aspectos de natureza 
eminentemente técnico-administrativa. 

 
É o parecer, submetendo-o à superior. 
 

 
Marcelino Ramos/RS, 02 de Dezembro de 2024. 

 
 
 

 
____________________________________ 
BORTULINI ADVOGADOS ASSOCIADOS 

RICARDO SANDRI GAZZONI 
ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/RS 95.670 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA  
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 028/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2024 

 
 

Com base nos fatos apurados, na análise dos dispositivos legais pertinentes e 
considerando que o julgamento realizado pela Comissão de Licitação observou 
rigorosamente os princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade e julgamento 
objetivo, decide-se pelo indeferimento do recurso interposto pela empresa 
PROLAR PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA. 
 
Dessa forma, a empresa permanece inabilitada no certame, prosseguindo-se com o 
processo licitatório. 
 
Nada mais havendo, lavrou-se a presente decisão, que será publicada no Diário Oficial 
da Termasa e comunicada às partes interessadas. 
 
 

Marcelino Ramos/RS, 03 de Dezembro de 2024. 
 
 
 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
 
 
 

DE ACORDO,  
com o parecer jurídico e decisão administrativa:  

 
 
 

 
DIRETOR PRESIDENTE 
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